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    Prefácio




    Foi com muito gosto que recebi e aceitei o convite feito pelo Luindula António Chaves Miguel, do Departamento de Estudos Económicos do Banco Nacional de Angola, para elaborar o prefácio desta obra que tem como objectivo principal, partilhar conhecimento sobre a ciência económica e a sua aplicação ao contexto angolano.




    A economia é uma ciência que permeia todos os aspectos da vida moderna, influenciando desde as decisões governamentais até as escolhas cotidianas dos indivíduos. Este livro, “Microeconomia Facilitada: Teoria e Exercícios”, oferece uma visão abrangente e acessível dos princípios microeconómicos fundamentais, com um foco especial na realidade angolana.




    Dividido em várias partes, o livro começa com uma introdução à economia, desmistificando conceitos complexos e tornando-os compreensíveis para todos. A obra explora a evolução histórica da ciência económica, desde os tempos antigos até as teorias modernas, destacando contribuições significativas de economistas renomados.




    Um dos pontos fortes deste livro é a sua abordagem prática. Ao invés de se limitar a teorias abstratas, apresenta exemplos concretos e relevantes, como a análise do impacto dos preços máximos na economia angolana. Além disso, discute outras questões contemporâneas, como preços discriminados e as suas implicações económicas, oferecendo uma perspectiva actualizada e contextualizada.




    Os capítulos dedicados à microeconomia fornecem uma base sólida para entender como os mercados funcionam e como as políticas económicas podem influenciar o bem-estar da sociedade. A obra também aborda temas como a formação de preços, a distribuição de renda e a importância da análise económica para a tomada de decisões.




    Nesta obra, é ainda abordado temas da actualidade no que toca a análise microeconómica, através de um exercício de Análise Positiva e Normativa, apresentando a discussão sobre a variação dos preços e as suas implicações económicas. Discorre ainda sobre Problemas Económicos Fundamentais, abordando questões como a escassez de recursos e a necessidade de escolhas económicas.




    Este livro é uma leitura essencial para estudantes, profissionais e qualquer pessoa interessada em compreender melhor o funcionamento da economia principalmente nos aspectos micro. Com uma linguagem clara e exemplos práticos, ele não só educa, mas também inspira uma reflexão crítica sobre os desafios e oportunidades económicas que enfrentamos.




    Este livro será bastante útil para os Estudantes, especialmente aqueles que estão a iniciar os seus estudos em economia, administração, ciências sociais e áreas afins. O livro serve como uma introdução abrangente aos conceitos microeconómicos fundamentais. Escrito numa linguagem acessível, com exemplos práticos e relevantes, torna o livro adequado tanto para quem começa a se expor a matérias económicas quanto para aqueles que já possuem algum conhecimento prévio em economia.




    Pode também servir a Professores e Académicos, como material didático em cursos de economia e disciplinas relacionadas, oferecendo uma base sólida para o ensino e a pesquisa, para os Profissionais que trabalham em áreas como finanças, administração pública, planeamento económico e consultoria podem encontrar no livro uma referência útil para entender melhor os princípios económicos que influenciam as suas actividades diárias.




    Os Empreendedores e Empresários podem beneficiar do livro, para compreender melhor o ambiente económico em que operam, ajudando na tomada de decisões estratégicas e na análise de mercado. Pode, finalmente, ser útil para qualquer Leitor, interessado em adquirir uma compreensão básica da microconomia e de como ela afecta a sociedade e a vida cotidiana.




    Gostaria de desafiar ao Luindula António Chaves Miguel a continuar a publicar, mantendo este sentido de convergência analítica entre a teoria económica e o contexto quotidiano dos agentes económicos.




    Prepare-se para uma jornada de descoberta e compreensão que transformará sua visão sobre a economia e seu impacto no mundo. Boa leitura!




    Pedro Rodrigo Gonçalves de Castro e Silva




    Antigo Vice-Governador do BNA e actual Director Executivo do Grupo Africano no Fundo Monetário Internacional (FMI) Luanda, Setembro de 2024


  




  

    Parte I




    Noções gerais de Economia


  




  

    Capítulo 1




    Uma visão geral da Economia




    1.1 Apresentando a Economia




    “Cada vez mais a população opina sobre como deve ser os planos económicos dos governos, qual deve ser a taxa de juros da economia, como controlar a inflação, a oscilação do preço do petróleo e seus efeitos sobre a economia angolana, etc. Porém, no dia-a-dia a maioria das pessoas, ainda que fale sobre economia, não gosta do assunto, despreza a parte de economia dos jornais e evita os programas/debates económicos na televisão, mudando o canal.”




    A economia tem sido cada vez mais comentada entre as pessoas.




    É facto que as pessoas muitas vezes têm a impressão de que a economia é um assunto, difícil e que trata somente de fórmulas, cálculos e números. E, de facto, essa visão é culpa dos economistas uma vez que, geralmente, os economistas têm um vocabulário complicado que parece incompreensível. Esta é uma das razões para as pessoas desgostarem do assunto.




    Além disso, os erros na economia, associados à angústia com o aumento de preços dos bens e serviços, o medo do desemprego e a criação e o incremento dos impostos, aprofundam tal desgosto. Essa é a face da economia que permeia o imaginário das pessoas.




    Contudo, nesta obra, apresentaremos a face da economia que, talvez, desconheçam. Uma economia fácil, pormenorizada, que não se restringe à matemática ou à estatística.




    Segundo o economista António Delfim Netto, a economia, grosso modo, “é uma arte de pensar”. Pensar sobre os problemas económicos que afectam, indirecta ou directamente, nossa vida, sejam os assuntos simples/rotineiros, sejam as questões complexas/duradouras.




    De uma maneira geral, os problemas económicos são intrínsecos à evolução do homem. Na Bíblia, José escapa do cativeiro no Egipto e torna-se no assessor de um Faraó, ao desenvolver um plano de armazenamento de produtos agrícolas na entressafra, de modo a precaver-se de um período menos bom que se avizinhava. A construção de silos em locais adequados e sob o controlo do Faraó permitiu gerir o stock daqueles produtos, resolvendo o problema económico da escassez de alimentos e da proliferação da fome na sociedade.




    Hoje, na mesma região em que se passa a história da Bíblia nomeadamente no médio oriente, assistimos conflitos ou disputas pelo poder, às vezes, com o sacrifício de seres humanos, pelo controlo do stock de petróleo. Da crise do petróleo em 1973 à guerra do Iraque em 2003, incluindo a guerra do Golfo em 1991, tem havido um embate político, económico e militar na região em torno do controlo do stock dessa fonte de energia não-renovável e, portanto, limitada.




    Após uma breve apresentação sobre a economia, estamos em condições de levar o leitor a conhecer a sua evolução, conceito, suas áreas e aplicações, ou seja, seus fundamentos e ferramentas, os quais lhe permitem diagnosticar, interpretar e analisar os problemas económicos da sociedade.




    1.2 Análise Positiva e Análise Normativa




    Atendendo os acontecimentos de natureza económica no mundo em geral e Angola em particular, como, por exemplo, a redução das receitas públicas resultantes da queda do preço do petróleo no mercado internacional, uma vez que Angola é muito dependente da exploração desta commodity, muitas vezes os economistas são chamados para explicar as causas dos acontecimentos económicos. Várias questões são colocadas como, por exemplo: o que o governo deveria fazer para diminuir o desemprego em Angola? Porque o governo não aumenta o salário mínimo nacional. Muitas vezes solicita-se aos economistas a recomendarem políticas de modo a melhorar os resultados da economia.




    Para dar respostas as várias questões do fórum económico, os economistas têm objectivos diferentes e usam uma linguagem diferente.




    Por exemplo, imaginemos dois indivíduos, na figura abaixo, estejam discutindo a respeito da medida do executivo em devolver os 3% de segurança social aos contribuintes nos meses de Abril, Maio e Junho de 2020, de modo a minimizar as dificuldades no rendimento das famílias para tentar manter o nível de consumo de modo a aliviar os efeitos negativos da pandemia Covid-191. A figura abaixo mostra as afirmações que poderíamos ouvir em cada um dos indivíduos.




    Observando as afirmações dos dois indivíduos podemos ver que o indivíduo A fala como as coisas são. Já o indivíduo B, está a falar como uma pessoa conselheira, está a falar como gostaria que as coisas fossem.




    Fig. 1.1 análise positiva e normativa
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    As declarações ou as análises a respeito do mundo em geral e dos fenómenos económicos em particular podem ser de dois tipos:
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    • Análise Positiva: Uma declaração económica positiva é uma afirmação que pode ser verificada como verdadeira ou falsa.
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    • Análise Normativa: Uma declaração económica normativa é uma opinião. É uma opinião que outros podem discordar.




    Uma diferença entre uma declaração positiva e a normativa está em como julgamos a sua validade. Podemos analisar a validade de uma afirmação positiva por meio da análise das evidenciais. Já as declarações normativas, não podem ser julgadas apenas com utilização de dados. Decidir o que é uma política boa ou má, não é apenas uma questão de ciência económica, pode envolver também uma visão sobre ética, religião, política, filosofia, etc.




    Porém, é bom realçar que positivas e normativas, estão intimamente relacionadas. A análise positiva de como o mundo funcionam, pode afectar as análises normativas sobre como seria desejável o funcionamento do mundo.




    Se o não pagamento do Imposto Sobre Rendimento do Trabalho (IRT), poder reduzir as receitas do Estado, por exemplo, poderia nos levar a rejeitar a declaração do indivíduo B. Contudo, as conclusões normativas não podem ser determinadas apenas da análise positiva: elas envolvem tanto a análise positiva quanto juízo de valor.




    Assim, pode se dizer que, ao estudar economia, deve-se ter sempre em mente a distinção entre análise positiva e normativa. Grande parte da teoria económica tenta apenas explicar como a economia funciona. No entanto, o objectivo da teoria económica muitas vezes é melhorar como a economia funciona. Quando um economista faz declarações normativas, podemos dizer que ele passa de economista para conselheiro político.




    Existe uma relação entre a economia positiva e normativa, pois, economia positiva afecta a economia normativa porque classifica políticas ou resultados económicos com base na aceitabilidade (economia normativa). Economia positiva é definida como o “o que é” da economia, enquanto a economia normativa se concentra no “o que deveria ser”. A economia positiva é utilizada como uma ferramenta prática para alcançar objectivos normativos. Em outras palavras, a economia positiva afirma claramente uma questão económica e a economia normativa fornece a solução baseada em valor para a questão.




    1.3 Breve história da evolução da ciência económica




    Em seu nascedouro, a denominação usual da economia era adjectivada. Denominava-se economia política e com o tempo, a adjectivação caiu em desuso, evoluiu para economia.




    A história da Economia é de grande importância para a humanidade, tanto a pré-clássica quanto a mais actual. É somente entendendo a dinâmica da história económica das civilizações que você poderá compreender toda a complexidade que domina a ciência económica e a sociedade.




    A Economia surgiu como ciência a partir de 1776, com a publicação da obra de Adam Smith, A Causa Riqueza das Nações. Antes disso, a Economia não passava de um pequeno ramo da Filosofia Social e do Direito. Com o Mercantilismo e a Fisiocracia, as ideias económicas começam a ter um pequeno desenvolvimento.




    1.4 Antiguidade e suas contribuições no pensamento económico




    Mesmo nas sociedades primitivas, os homens precisavam organizar-se em sociedade, para defender-se dos inimigos, abrigar-se e produzir comida para sobreviver. A divisão do trabalho, daí decorrente, permitiu o desenvolvimento da espécie humana em comunidades cada vez maiores e mais bem estruturadas. Na maior parte dos casos, a produção era basicamente para sobrevivência.




    Alguns homens mais habilidosos passaram a produzir um pouco mais, o que permitiu o início das trocas. Aos poucos, o trabalho de alguns homens passou a ser suficiente para atender às necessidades de um conjunto cada vez maior de pessoas.




    Na Grécia Antiga2, como em Roma, a maioria da população era composta por escravos, que realizavam todo o trabalho em troca do estritamente necessário para sobreviver. Os senhores de escravos apropriavam-se de todo o produto excedente. A economia era quase exclusivamente agrícola; o meio urbano não passava de uma fortificação com algumas casas, onde residiam os nobres, ou chefes militares.




    Gastaldi (1999) assinala que, na história da civilização de Roma, se encontram muitos dos elementos que caracterizam o moderno capitalismo. Os romanos foram os principais estadistas, juristas e construtores de impérios. Um dos traços da civilização romana foi a expansão agrícola, que favoreceu a sua economia e, notadamente, a sua agricultura, e que foi um dos determinantes da expansão do poderio político do Império. De outra forma, o declínio de sua agricultura foi a principal causa de sua perda. Agressiva foi a política de expansão comercial de Roma, que proporcionou grandes lucros, ao mesmo tempo, em que despertou a rivalidade com o poder comercial de outros povos. Isto posto, os acordos comerciais foram substituídos por conflitos armados.




    Com o Império Romano:




    • Consolidava-se a expansão comercial;




    • Consolidava as funções do dinheiro;




    • Criavam-se os impostos mais elevados;




    • Aumentavam as despesas do governo.




    Foi também no Império romano que nasceu a agiotagem3, e a riqueza passou a se concentrar nas mãos de uma minoria. As economias dos países subdesenvolvidos, tal como o Angola, apresentam semelhanças com o Império Romano. De um lado, há pessoas abastadas e profundamente ricas, de outro, há pessoas pobres.




    As situações de decadência do império conduziram o povo a uma elevada crise de escassez, quando aumentaram, e muito, as necessidades urbanas em alimentos. Podemos apontar as causas económicas de declínio do império romano:




    • Grande concentração das riquezas por grupos minoritários;




    • Grandes propriedades rurais improdutivas;




    • Servidão dos pequenos e médios agricultores;




    • Separação sempre maior entre ricos e pobres;




    • Crescente escassez de alimentos.




    Deste modo, podemos concluir que, as causas económicas conjugadas com as políticas, determinaram a queda do Império Romano.




    1.4.1 A Economia na Idade Média




    A Idade média ou Idade Medieval, surgiu com o declínio da Império Romano por volta de 476 D.C. Esse período, um dos mais longos da história, durou dos anos 500 a 1500. Com a Idade Média, abriu-se uma nova era para a humanidade, o chamado feudalismo.




    Na base do sistema feudalista, estava o servo, que trabalhava nas terras de um senhor, o qual devia lealdade a um senhor mais poderoso, este a outro, até chegar ao Rei. Os senhores davam a terra a seus vassalos, para serem cultivados, em troca de pagamento em dinheiro, alimentos, trabalho e lealdade militar. Em troca dessa lealdade, o senhor concedia protecção militar a seu vassalo.




    O servo não era livre, pois estava ligado à terra e a seu senhor, mas não constituía sua propriedade, como o escravo. As trocas desenvolveram-se no nível regional, entre as cidades e suas áreas agrícolas. A cidade, com seus muros, constituía-se no local de protecção dos servos, em caso de ataque inimigo. Aos poucos, porém, passou a ser o local onde se realizavam as trocas. Desenvolveram-se as corporações de ofício e a divisão do trabalho. Com as Cruzadas, a partir de 1096, expandiu-se o comércio mediterrâneo, impulsionando cidades como Génova, Pisa, Florença, Veneza, etc.




    A Teologia Católica exerceu um poder muito grande sobre o pensamento económico da Idade Média. A propriedade privada era permitida, desde que usada com moderação. Havia uma ideia de moderação na conduta humana, o que levava às concepções de justiça nas trocas e, portanto, de justo preço e justo salário4.




    O empréstimo a juros era condenado pela Igreja, pois contraria a ideia de justiça nas trocas: o dinheiro reembolsado seria maior do que o emprestado.




    Diferente do pensamento capitalista, o pensamento cristão condenava a acumulação de capital (riqueza) e a exploração do homem pelo homem. A opção da Igreja, então, foi pelo retorno a actividade rural, ao contrário de Roma. Na verdade, a igreja, através de sues conventos e mosteiros, tornou-se grande proprietária de grandes terras.




    A terra transformou-se na riqueza por excelência. Nascia, assim, o regime feudal, caracterizado, como dito anteriormente, por propriedades nas quais os senhores e os trabalhadores viviam indirectamente do produto da terra ou do solo. Eram médias ou grandes propriedades rurais, auto-suficiente económica e politicamente, obedientes à autoridade do senhor ou proprietário, e nas quais os servos exerciam suas actividades agrícolas ou artesanais.




    O rei, embora dirigisse o Estado, não possuía influência ou poder de decisão nos feudos, onde a autoridade máxima era a do senhor da gleba (os exploradores) e onde labutavam os servos (os exploradores).




    1.4.2 O Mercantilismo




    O mundo novo surge, com o crescimento e o desenvolvimento das cidades, a nova política e as profundas mudanças do tempo medieval, grandes transformações começam a ocorrer, tanto em matéria comercial e de produção.




    O pensamento religioso se enfraquecia, operava-se uma forte centralização política, ocorrendo a criação das nações modernas e das monarquias absolutas.




    Mercantilismo: uma das primeiras doutrinas económicas, muito usada até o final do século XVIII. Não foi uma doutrina consistente e coerente, mas um conjunto de ideias económicas de cunho proteccionista, desenvolvidas em diversos países, as quais variavam um pouco em função dos interesses de cada país. Fonte: Lacombe (2004)




    O Renascimento cultural e científico e o Mercantilismo abriram os horizontes da Europa, a partir de 1450. A Reforma Protestante de Martin Lutero (1483-1546) e João Calvino (1509-1564), exaltando o individualismo, a actividade económica e o êxito material, deu grande impulso à economia. Enriquecer não constituía mais um pecado. A cobrança de juros e a obtenção de lucro passaram a ser permitidas.




    Ao mesmo tempo, ocorreu uma transformação política na Europa, com o enfraquecimento dos feudos e a centralização da política nacional. Gradualmente, foi-se formando uma economia nacional relativamente integrada, com o Estado central dirigindo as forças materiais e humanas.




    No âmbito internacional, as descobertas marítimas e o grande afluxo de metais preciosos para a Europa, deslocaram o eixo económico do Mediterrâneo para novos centros como Londres, Amsterdã, Lisboa, Madrid, etc. Até então, a ideia mercantilista dominante era a de que a riqueza de um país se media pelo afluxo de metais preciosos (metalismo).




    Com a ideia de garantir um afluxo positivo de ouro e prata para seu país, os mercantilistas sugeriam que se aumentassem as exportações e que se controlassem as importações. Na França, surgiu a protecção à indústria, com o fim de assegurar exportações mais regulares e com maior valor.




    Com o objectivo de maximizar o saldo comercial e o afluxo de metais preciosos, as Metrópoles estabeleceram um “pacto colonial” com suas colónias. Por meio desse “pacto”, todas as importações da colónia passaram a ser provenientes de sua Metrópole, assim como todas as suas exportações seriam destinadas a ela exclusivamente. A Metrópole monopolizava também o transporte dessas mercadorias.




    O Mercantilismo contribuiu decisivamente para estender as relações comerciais do âmbito regional para o âmbito internacional. Ele constituiu uma fase de transição entre o feudalismo e o capitalismo moderno. No Mercantilismo, a ética paternalista cristã (católica) ao condenar a aquisição de bens materiais, entrava em conflito com os interesses dos mercadores-capitalistas. Aos poucos, o Estado Nacional passou a ocupar o lugar da Igreja na função de supervisionar o bem-estar da colectividade. Gradativamente, os governos foram sendo influenciados pelo pensamento mercantilista. (começaram a surgir leis que beneficiavam os interesses dos mercantilistas e do capitalismo nascente: lei do cercamento das terras, leis que incentivavam a indústria, leis que criavam barreiras às importações, etc.)




    O Mercantilismo provocou grandes distorções, como abandono da agricultura em benefício da indústria, excessiva regulamentação e intervencionismo exagerado do Estado na actividade económica. Aos poucos, foram surgindo novas teorias sobre o comportamento humano, de cunho liberal e individualista, mais conforme as necessidades da expansão capitalista.




    Em resumo o mercantilismo foi:




    • Um regime de nacionalismo económico. A acumulação de riqueza se consistia na principal finalidade do Estado;




    • Para os mercantilistas o Estado deveria encontrar os meios necessários para que o país adquirisse a maior quantidade possível de ouro e prata;




    • As disciplinas procuravam disciplinar as actividades industriais e comerciais de tal forma que as exportações fossem sempre favorecidas em detrimento das importações.




    Os principais promotores e representantes do mercantilismo foram:




    • Jean-Baptiste Colbert da França (Ministro da Fazenda de Luís XIV)




    • Jean Bodin da França




    • Antoine de Montchrestien da França




    • Thomas Mun da Grã-Bretanha




    • James Steuart da Grã-Bretanha




    • Josiah Child da Grã-Bretanha




    • Antonio Serra na Itália




    • Marquês de Pombal de Portugal




    
1.4.3 Os Fisiocratas e a doutrina do “laissez-faire”





    A Fisiocracia constitui a primeira escola económica de carácter científico, liderada pelo médico francês François Quesnay (1694–1774), autor da obra Tableau Economique (O Quadro Económico): análise das variações do rendimento de uma nação. Podemos conceituar a fisiocracia como um grande grupo de economistas franceses do século XVIII que combateu as ideias mercantilistas e formulou, pela primeira vez, uma Teoria do Liberalismo Económico.




    Dentre suas características, destacam-se:




    • Comércio como actividade dominante;




    • Comércio interno;




    • O Estado era monopólio (toda actividade era comandada e controlada pelo Estado).




    Segundo a doutrina fisiocrática, a sociedade é formada pela classe produtiva (agricultores), pela classe dos proprietários de terras e pela classe estéril (todos os que se ocupam do comércio, da indústria e dos serviços).




    A agricultura era considerada produtiva por ser, para os fisiocratas, a única que gera valor. Desse modo, os preços agrícolas deviam ser os mais elevados possível, a fim de gerar lucros e recursos para novos investimentos agrícolas. Os consumidores seriam compensados pela cobrança de um imposto único sobre a renda dos proprietários de terras e por medidas que reduzissem os preços industriais.




    A ideia de classe estéril resultou da reacção fisiocrática contra a doutrina mercantilista. A moeda passou a ter apenas a função de troca e não de reserva de valor, uma vez que está inserida na agricultura. O comércio e a indústria constituem desdobramentos da agricultura, pois apenas transformam e transportam valores. Por sua vez, a terra produz valor por sua fertilidade, seguindo uma ordem natural e providencial. Desse modo, a agricultura precisa ser incentivada para aumentar o produto social.




    Com uma lei natural regulando a ordem económica, os homens precisam, então, agir livremente, e qualquer intervenção do Estado inibiria essa ordem, ao criar obstáculos à circulação de pessoas e de bens. Assim, eles propunham a redução da regulamentação oficial, para aumentar a produtividade da economia, e a eliminação de barreiras ao comércio interno e a promoção das exportações. Proibição às exportações de cereais, ao expandir a oferta interna, reduziriam os preços, afectando os lucros agrícolas.




    Por outro lado, para manter baixos os preços das manufacturas e beneficiar os consumidores, propunham o combate aos oligopólios e o fim das restrições às importações. O pensamento




    fisiocrático era, portanto, liberal, traduzindo-se em sua doutrina do laissez-faire, laissez-passer ... (deixai fazer, deixai passar).




    Em resumo o pensamento fisiocrata foi:




    • Representação de uma reacção ao mercantilismo. Os fisiocratas não acreditavam que uma nação poderia se desenvolver mediante, apenas, do acúmulo de metais preciosos e estímulos directo ao comércio;




    • O objecto de investigação dos fisiocratas é o sistema económico como um todo, sendo este conjunto regido por uma ordem natural;




    • Consideravam apenas o trabalho agrícola produtivo,




    • O Estado não deve intervir na ordem natural que rege o sistema económico.




    1.4.4 A Escola Clássica




    O liberalismo e o individualismo dos clássicos estavam associados ao bem comum: os homens, ao maximizarem a satisfação pessoal, com o mínimo de dispêndio ou esforço, estariam contribuindo para a obtenção do máximo bem-estar social. Tal harmonização seria feita, segundo Adam Smith, por uma espécie de mão invisível.




    O pensamento clássico fundamenta-se, no individualismo, na liberdade e no comportamento racional dos agentes económicos, com a mínima presença do Estado, que teria como funções principais a defesa, a justiça e a manutenção de certas obras públicas.




    A Escola clássica foi uma escola que caracterizou a produção, deixando a procura e o consumo para o segundo plano. Para Smith, considerado o maior dos clássicos e conseguido mediante a posse do valor de troca. Valor de troca, para Smith, é a capacidade de obter riqueza, ou seja, a faculdade que a posse de determinado objecto oferece de comprar com eles outras mercadorias.




    Em resumo, a Escola Clássica defendia:




    • A mais ampla liberdade individual;




    • O direito inalienável à propriedade;




    • A livre iniciativa e a livre concorrência;




    • A não-intervenção do Estado na economia.




    Segue abaixo os principais pensadores da Escola Clássica:




    ○ Adam Smith (1723-1790)




    Com a publicação da Riqueza das Nações, em 1776, tendo como experiência a Revolução Industrial Inglesa (1760–1830), Adam Smith estabeleceu as bases científicas da Economia Moderna. Ao contrário dos mercantilistas e fisiocratas, que consideravam os metais preciosos e a terra, respectivamente, como os geradores de riqueza nacional, para ele o elemento essencial da riqueza é o trabalho produtivo. Assim o valor pode ser gerado fora da agricultura
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    Adam Smith ensinou que a Economia Política visa gerar riqueza para o indivíduo e o Estado, para o provimento de suas necessidades básicas. A riqueza aumenta pelo trabalho produtivo, fecundado pelo capital. “O trabalho anual de cada nação constitui o fundo que originalmente lhe fornece todos os bens necessários e os confortos materiais de que consome anualmente”. O mencionado fundo consiste sempre na produção imediata do referido trabalho ou naquilo que com essa produção é comprado de outras nações. O valor vem do trabalho, desse modo ele pode ser gerado fora da agricultura, desde que o preço de mercado supere o preço natural (ou custo de produção).




    A geração de riqueza de uma nação depende, portanto, da proporção entre o trabalho produtivo (que gera um excedente de valor sobre o seu custo de reprodução) e o trabalho improdutivo (como o dos criados). O emprego de trabalho produtivo depende da divisão do trabalho, e esta dependa da extensão dos mercados. A ampliação das trocas comerciais entre os países proporciona maior divisão do trabalho e especialização dos trabalhadores, aumentando a produtividade e o produto global.




    À medida que a economia consegue expandir seus mercados, ela obtém rendimentos crescentes à escala, podendo distribuir sem conflitos um produto social maior entre capitalistas, trabalhadores e Governo, na forma de lucros, salários e impostos.




    ○ David Ricardo (1772-1823)




    David Ricardo, em sua obra Princípios de Economia Política e Tributação (1817), afirma que o maior problema da Economia Política está na distribuição do produto entre as classes sociais (proprietários da terra, capitalistas, arrendatários e trabalhadores). Isso ocorre porque a proporção do produto total destinado a cada classe varia no tempo, uma vez que depende da fertilidade do solo, da acumulação do capital, do crescimento demográfico e da tecnologia. Assim, determinar as leis que regulam essa distribuição é a principal questão da Economia.
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    Ricardo transferiu o centro do problema da análise económica da produção para a distribuição, sendo uma de suas grandes contribuições a teoria do valor. Ele se interessou pelos preços relativos mais comparativamente aos absolutos; queria descobrir a base da relação de troca entre as mercadorias. A mercadoria obtém seu valor de duas fontes: de sua escassez e da quantidade de trabalho necessário para obtê-las.




    A teoria da renda da terra ocupa um lugar de destaque em sua análise. As diferenças na qualidade da terra determinariam que, enquanto os proprietários das terras férteis obteriam rendas cada vez mais altas, a produção nas terras de qualidade pior geraria só o suficiente para cobrir os custos e não produziria renda. Desse modo, pode-se argumentar que a renda e os lucros poderiam ser isolados, considerando o caso da terra sem renda, na qual o rendimento consistiria inteiramente nas entradas derivadas de capital.




    De um ponto de vista dinâmico, Ricardo pensava que o crescimento da população acompanhava a expansão económica, e esta expansão traria consigo um aumento das necessidades de alimentos, que poderiam ser satisfeitas só a custos mais altos. Para manter os salários reais no seu nível anterior, seriam necessários salários monetários mais altos, o que faria a participação dos lucros no produto diminuir.




    Desta forma, Ricardo mostrou que o processo de expansão económica poderia minar suas próprias bases, isto é, a acumulação de capital a partir dos lucros, de modo que, ao se reduzir a taxa de lucro, emergiria o estado estacionário, no qual não haveria acumulação líquida nem crescimento.




    A função de produção ricardiana apresenta rendimentos decrescentes e a economia marcha para um estado de estagnação a longo prazo. O grande problema para os economistas clássicos era a sociedade atingir esse estado estacionário, de crescimento zero, sem que a população tenha atingido o máximo bem-estar.




    Ricardo foi também o primeiro que desenvolveu a teoria dos custos comparativos, defendendo que cada país deveria especializar-se naqueles produtos que têm um custo comparativo mais baixo, e importar aqueles cujos custos comparativos fosse mais alto. Essa é a base da política de livre comércio de David Ricardo para os bens manufacturados.




    Segundo essa política, cada país deve dedicar seu capital e trabalho àquelas produções que se mostram mais lucrativas. Dessa forma, o trabalho distribui-se com maior eficiência e, ao mesmo tempo, aumenta a quantidade total de bens, contribuindo para o bem-estar geral. A teoria dos custos comparativos harmoniza os interesses dos diferentes países nos assuntos internacionais.




    ○ O Pensamento Socialista (Karl Marx: 1818-1883)
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    Centrando-se na teoria do valor-trabalho e no conceito de maisvalia, Karl Marx e Friedrich Engels estabeleceram as bases da doutrina socialista da superação do capitalismo por suas próprias contradições internas. A economia capitalista apresenta crises periódicas de superprodução, com elevadas taxas de desemprego. A Economia Política passou a ter maior amplitude, ao ser vista, não apenas por meio de relações meramente tecnológicas, mas também como o estudo das relações sociais de produção, no sentido de luta de classes entre capitalistas e trabalhadores.




    A base da teoria de Marx constituía-se na análise da história, fundamentada no materialismo dialéctico. A concepção materialista da história baseia-se no princípio de que a produção e o intercâmbio de produtos constituem a base de toda ordem social. Essa afirmação é válida uma vez que, em toda sociedade citada pela história, a divisão em classes está determinada por aquilo que se produz, como se produz e pela forma que se troca a produção.




    Segundo essa concepção, as causas de todas as mudanças sociais e de todas as revoluções políticas são buscadas não na mente dos homens e sim nas mudanças experimentadas pelos métodos de produção e de troca. A força básica na história é, para Marx, a estrutura económica da sociedade. Isso não exclui o impacto das ideias, pois estas são um reflexo das sociedades, que as alimentam.




    O objectivo da obra de Marx era descobrir as “leis do movimento” da sociedade capitalista. Marx construiu seu “modelo económico” para demonstrar que o capitalismo explorava necessariamente a classe trabalhadora e como essa exploração conduziria, inevitavelmente, à sua destruição. Nesse sentido, a teoria do valor trabalho tem um papel importante.




    Segundo Marx, o benefício é obtido pelo capitalista ao adquirir uma mercadoria, que pode criar um valor maior que o de sua própria força de trabalho. Marx distingue os conceitos de força de trabalho e tempo de trabalho. A força de trabalho refere-se à capacidade do homem para o trabalho; o tempo de trabalho é o processo real e a duração do trabalho.




    O relevante é que, segundo Marx, o capitalista paga ao trabalhador uma quantidade igual ao de sua força de trabalho, porém esse pagamento equivale somente a uma parte da produção do trabalhador e, portanto, somente parte do valor que este produz.




    A chave da exploração, nesse sistema, reside na diferença entre o salário que recebe um trabalhador e o valor do bem que produz. Essa diferença é o que Marx chama de mais-valia.




    Em resumo os fundamentos marxistas eram:




    • Crítica científica ao modo de produção capitalista;




    • Mais-valia;




    • O modo de produção capitalista está fundado na exploração do trabalho assalariado;




    • Teoria do Valor Trabalho formulada de forma mais consistente.




    1.4.5 A Escola Neoclássico (ou marginalista)




    Os principais promotores e representantes da Escola Neoclássica (marginalista), foram:




    • William Stanley Jevons (1835 -1882) – inglês




    • Carl Menger (1840 -1921) – austríaco




    • Léon Walras (1834 -1910) – francês




    • Vilfredo Pareto (1848 -1923) – italiano




    • Alfred Marshall (1842 -1924) - inglês




    Com a consolidação da análise neoclássica, a partir de 1870, a expressão Economia Política passou a ser usada preferencialmente no contexto da análise marxista. Com o termo Economia, tem-se uma visão mais restrita do sistema económico. As relações sociais desaparecem e a Economia é vista por seu lado técnico, histórico e abstracto. Os fenómenos económicos são encarados como um processo mecânico, matematicamente demonstrável e determinado. Assim, supõe-se que a economia seja formada por inúmeros pequenos produtores e consumidores, incapazes de influenciar isoladamente os preços e as quantidades no mercado.




    Os consumidores, de posse de determinada renda, adquirem bens e serviços de acordo com seus gostos, a fim de maximizarem sua utilidade total, derivada do consumo ou posse das mercadorias. Essa é uma concepção hedonista, segundo a qual o homem procura o máximo prazer, com um mínimo de esforço.




    Assim, enquanto na Escola Clássica e em Marx o valor é determinado pela quantidade de trabalho incorporado na mercadoria, na Escola Marginalista, o valor depende da utilidade marginal. Desse modo, quanto mais raro e útil for um produto, tanto mais ele será procurado e valorizado e tanto maior será o seu preço.




    Dados os preços de mercado, os produtores adquirem os factores de produção necessários a fim de combiná-los racionalmente e produzir as quantidades que maximizarão seus lucros. Os factores têm preços determinados por sua escassez e utilidade no processo produtivo. Não há mais conflito entre as classes sociais na distribuição do produto, mas harmonia entre os agentes.




    No pensamento marginalista, cada proprietário dos recursos produtivos é remunerado por sua produtividade marginal, não havendo motivo, portanto, para qualquer conflito social. A concorrência entre os agentes económicos regula a oferta e a procura de bens e factores. Supõe-se que exista perfeita flexibilidade de preços e salários, de sorte que se estabelece automaticamente o equilíbrio dos mercados, considerando cada indivíduo e a economia em seu conjunto ao máximo bem-estar social.




    A essência do pensamento marginalista pode ser sintetizada nos seguintes pontos:




    1. Raciocínio na margem: a decisão de produzir ou consumir dependerá do custo, ou benefício proporcionado pela última unidade;




    2. Abordagem microeconómica: o indivíduo e a firma estão no centro da análise, havendo um único bem homogéneo no mercado e um preço de equilíbrio;




    3. Método abstracto-dedutivo: abstracção teórica, argumentação lógica e conclusão;




    4. Concorrência pura nos mercados: sendo o monopólio uma excepção; muitos vendedores e compradores concorrem no mercado por bens e serviços; as firmas são pequenas e não conseguem influenciar o preço de mercado;




    5. Ênfase na procura: a procura é o elemento crucial para determinar os preços, ao contrário dos clássicos que enfocavam a oferta, ou custo de produção;




    6. Teoria da utilidade: a utilidade que as pessoas têm no consumo dos bens, determinada por seus gostos, influencia as quantidades procuradas de cada bem e, então, seus preços. Há uma ênfase em aspectos psicológicos, com a consideração da abordagem hedonista de prazer (satisfação) e sofrimento (custos);




    7. Teoria do equilíbrio: as variáveis económicas interagem e o sistema manifesta uma tendência ao equilíbrio pelas livres forças de mercado;




    8. Direitos de propriedade: cada proprietário recebe pela posse de um factor de produção;




    9. Racionalidade: as firmas e consumidores maximizam lucro ou satisfação e não agem por impulso, capricho ou por objectivos humanitários;




    10. Laissez-faire: ou liberdade de mercado; toda e qualquer interferência nos automatismos do mercado gera custos e reduz o bem-estar social.




    Em meados do século XX, a Economia passou a abarcar dois grandes enfoques: (a) a Microeconomia, que trata da firma e da indústria em particular, do preço e do mercado de um bem ou serviço, bem como do indivíduo, como consumidor que detém poder de compra; e (b) a Macroeconomia, que se ocupa dos agregados, como a inflação, a taxa de câmbio, a renda nacional, a poupança, o investimento, a função consumo, o balanço de pagamentos, etc.




    1.4.6 O Pensamento Keynesiano




    Em sua obra, A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, (1936), John Maynard Keynes (1883–1946) refutou a ideia de equilíbrio com pleno emprego de factores, pela rigidez de salários e preços.
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    Segundo ele, há desemprego involuntário e em função disso, a economia opera com capacidade ociosa. Para elevar os níveis de emprego e de renda, maximizando-se o bem-estar social, torna-se necessário estimular a propensão a investir dos empresários. O Estado actua nesse sentido, realizando políticas monetárias e fiscais. Desse modo, ele realiza gastos e influência as expectativas empresariais e o próprio nível de investimentos. Através dos efeitos de multiplicação e de aceleração, expande-se o nível de renda e de Keynes explicou que o valor dos bens e serviços produzidos pelas empresas tem uma contrapartida de renda, sendo os salários, juros, alugueis, impostos e lucros; que essas rendas, encaradas como custos pelas empresas, na verdade, vão ser gastas em novos bens e serviços. O mesmo raciocínio vale para a economia em seu conjunto. Se a população não pode gastar, por não ter um emprego, a economia estará impossibilitada de produzir.




    Esse é o fluxo circular de produto e renda, cujo funcionamento não é automático e possui vazamentos: parte do dinheiro não é gasto e permanece entesourado (em casa ou nos bancos). Desse modo, a procura efectiva tende a ficar aquém das possibilidades de produção da economia. (Keynes identificou outros vazamentos que são as importações e o pagamento de impostos).




    Para que esses vazamentos sejam compensados, em caso de recessão (procura efectiva < total de produção), é preciso que:




    • Os bancos elevem seus empréstimos para consumo e investimento;




    • As exportações sejam estimuladas;




    • O Governo aumente seus gastos.




    • Maior fluxo de renda estimulará a procura agregada, retomando o caminho da prosperidade.




    No entanto, é necessário que os gastos com investimento (I) sejam iguais às poupanças (S) realizadas em cada período. Como as rendas aumentam com a prosperidade geral da economia e o consumo não cresce na mesma proporção, haverá uma tendência de (S) expandir-se de um modo mais acelerado. Assim, o (I) precisa crescer cada vez mais.




    Sendo S > I, o Governo precisa aumentar seus gastos para compensar o excesso de poupança. Keynes preferia que os gastos do Governo fossem investimentos em áreas sociais, como escolas, estradas e hospitais, que acabariam beneficiando também o sector produtivo.




    Os princípios fundamentais da economia keynesiana podem ser resumidos nos seguintes pontos:




    1. Inter-relação entre a renda nacional e os níveis de emprego. Os determinantes directos da renda e do emprego são os gastos com consumo e investimento. O gasto público constitui uma adição ao gasto total. A situação de pleno emprego é só um caso especial; o caso geral e característico é o de equilíbrio com desemprego. Quando o gasto em consumo e investimento é insuficiente para manter o pleno emprego, o Estado deve estar disposto a aumentar o fluxo de renda por meio de gastos financeiros por deficit orçamentário;




    2. Determinantes da renda e do emprego, ou os determinantes do gasto em consumo e investimento. Keynes supunha que o consumo está determinado pelo volume de renda; isto é, para cada nível de renda, o gasto em consumo é uma proporção dada da renda, e esta proporção cai quando a renda aumenta. O nível de consumo varia com a renda, enquanto a renda varia, por sua vez, porque os investimentos ou o gasto público variam e isto ocorre de uma forma multiplicativa;




    3. Keynes dizia que o gasto com investimento era determinado pela taxa de juros e pela eficácia marginal do capital (ou taxa de retorno esperada sobre o custo de novos investimentos). A eficácia marginal do capital depende da expectativa diante dos lucros futuros e do preço de oferta dos activos de capital. A taxa de juros era definida como uma recompensa pelo sacrifício da liquidez (ou o desejo de manter a riqueza em forma de activos financeiros líquidos) e da quantidade de dinheiro em circulação mais depósitos. (Em resumo, as três influências psicológicas sobre a renda e o emprego são: a propensão ao consumo, o desejo por activos líquidos e a taxa de retorno esperada dos novos investimentos). Para Keynes o sistema de livre mercado (ou laissez-faire) ficou antiquado e que o Estado deve actuar activamente para fomentar o pleno emprego forçando a taxa de juros para baixo (e assim estimular o investimento); e redistribuindo a renda com o objectivo de estimular os gastos de consumo. Para Keynes o Estado deve actuar intensamente para que se possa estabilizar a economia no nível de pleno emprego.




    Em forma de resumo, apresentamos na figura abaixo, uma árvore genealógica da evolução do pensamento económico de modo a darmos maior percepção de alguns dos vários economistas que contribuíram para a ciência económica.




    Fig. 1.2 Árvore genealógica do pensamento económico
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1 Covid-19 é uma doença respiratória aguda causada por um vírus chamado coronavírus (SARS-CoV-2). A doença foi identificada pela primeira vez em Wuhan, na província de Hubei, República Popular da China, em 1 de Dezembro de 2019, mas o primeiro caso foi reportado em 31 de Dezembro do mesmo ano. Devido a sua propagação no mundo todo, no dia 11 de Março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma pandemia. Trata-se de uma doença respiratória aguda causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2).




        Relativamente a Angola, no dia 27 de Março 2020, através do Decreto Presidencial 81/20, o Governo declarou Estado de Emergência, o primeiro da história angolana, com o objectivo de conter a propagação da pandemia da COVID-19 no país. O diploma estabeleceu um conjunto de medidas como o confinamento e o encerramento de quase todas as actividades que promoviam a circulação e implicariam a aglomeração de pessoas.






        	
2 Grécia Antiga foi uma civilização pertencente a um período da história grega que abrange desde o Período Homérico dos séculos XII a IX a.C. até o fim da antiguidade. Imediatamente após este período foi o início da Idade Média e da era bizantina.




        Ver: Carol G. Thomas (1988). Paths from ancient Greece. [S.l.]: Brill. pp. 27–50. ISBN 978-9004088467. Consultado em 12 de junho de 2020.






        	3 Agiota – pessoa que faz prática da usura, ou seja, empresta dinheiro a outra no mercado informal, sem a devida autorização legal para isto. Fonte: Aurélio 2010.





        	4 Justo Salário é aquele que permite ao trabalhador e sua família viver de acordo com os costumes de sua classe e de sua região. Similarmente, na determinação do lucro, a ideia era a mesma: o justo lucro resulta da justiça nas trocas. (ele não deve permitir ao artesão enriquecer).



      


    


  




  

    Capítulo 2




    A Economia como Ciência e os problemas fundamentais da ciência económica




    2.1 Conceito de Economia




    Etimologicamente, a palavra “economia” vem dos termos gregos oiko (casa) e nomo (norma, lei), e pode ser compreendida como “administração da casa”. Em resumo, economia estuda a maneira como se administra os recursos escassos com o objectivo de produzir bens e serviços, e como distribuí-los para seu consumo entre os membros da sociedade.




    Economia é o estudo das escolhas feitas pelas pessoas diante de situação de escassez. A escassez de recursos tem grande influência nas escolhas que os indivíduos fazem no dia-dia, e bastante indispensável para a compreensão da ciência económica.




    “Economia é a ciência social que estuda como os indivíduos e a sociedade escolhem empregar seus recursos produtivos escassos, que podem ter utilizações alternativas, na produção de bens e serviços, de modo a distribuí-los entre as pessoas ou grupos da sociedade, agora ou no futuro, a fim de satisfazer as necessidades humanas.”




    Essa definição contém vários conceitos importantes, sendo a base e o objecto do estudo da Ciência económica:




    • Recursos ou Bens;




    • Necessidades;




    • Escassez e Escolha;




    • Produção;




    • Distribuição.




    2.1.1 A Economia no Contexto das outras ciências




    A ciência económica é apenas uma entre as ciências sociais como: Sociologia, Demografia, História, Antropologia, direito, Psicologia Social, etc. e outras ciências não sociais. Todas as ciências sociais se dedicam ao estudo do mesmo objecto: a sociedade. Fazem-no, contudo, com um olhar diferente e por outros ângulos.




    

      

        

          	

            Para saber mais... 




            “Sabe-se que as zonas suburbanas da província de Luanda, são caracterizadas por um elevado índice de criminalidade, principalmente o assalto a mão armada”




            O estudo da criminalidade nas diferentes localidades da Província de Luanda, pode ser feito envolvendo diferentes ciências sociais.




            • A sociologia pode preocupar-se em conhecer os estratos sociais em que se verifica a maior criminalidade;




            • A Demografia, por exemplo, poderá fornecer a faixa etária da sociedade com maior envolvência ao crime;




            • A Economia pode orientar-se para o conhecimento dos factos económicos que poderão explicar, por exemplo, o desemprego, se estiver relacionado com a delinquência;




            • O Direito irá preocupar-se com as sanções a aplicar.


          

        


      

    




    Para além das ciências sociais, a economia busca suporte de outras ciências como a matemática para dar solução dos mesmos.




    Assim, a Economia, embora tenha uma esfera de estudo própria, não explica só por si os factos socioeconómicos, mesmo de pendor essencialmente económico. Por exemplo, o comportamento da Bolsa de Valores é explicado por fenómenos que entram na área de estudos da Psicologia Social, como os altos e baixos nas expectativas.




    Como podemos observar, a Economia precisa trabalhar de forma interdisciplinar para poder enfrentar os desafios postos às análises económicas, que requerem diagnósticos precisos. Logo, todos nós contribuímos na construção do conhecimento da Economia, com nossos valores culturais.




    2.1.2 Método da Ciência económica e os instrumentos de análise económica




    O principal objectivo da ciência económica é compreender como funcionam as economias das diferentes sociedades. Como já vimos, a economia é uma ciência social e por isto ela precisa usar métodos de análise de outras ciências, como a Biologia, Física, Matemática e Estatística. Assim, ela formula suas teorias e seus modelos, com o intuito de representar a realidade de forma simplificada e descrever e interpretar os factos para realizar previsões económicas.




    A economia matemática usa métodos matemáticos, como álgebra e cálculo, para representar teorias e analisar problemas em economia. Como ciência social, a economia analisa a produção, distribuição e consumo de bens e serviços. Entretanto, o estudo da economia requer o uso da matemática para analisar e sintetizar informações complexas, dando lugar ao que podemos denominar por Economia Matemática.




    2.1.2.1 Economia Matemática




    Economia matemática é a aplicação de métodos matemáticos para representar teorias e analisar problemas em economia. O uso da matemática permite que os economistas formem proposições significativas e testáveis sobre assuntos complexos que seriam difíceis de expressar informalmente. A matemática permite que os economistas façam reivindicações específicas e positivas, suportadas por fórmulas, modelos e gráficos. Disciplinas matemáticas, como álgebra e cálculo, permitem que economistas estudem informações complexas e esclareçam suposições.




    • Álgebra




    Álgebra é o estudo de operações e sua aplicação na resolução de equações. Ele fornece estrutura e uma direcção definida para os economistas quando eles estão analisando dados complexos. A matemática lida com números especificados, enquanto a álgebra introduz quantidades sem números fixos (conhecidos como variáveis). O uso de variáveis para indicar quantidades permite que os relacionamentos gerais entre quantidades sejam expressos de forma concisa. Os resultados quantitativos na ciência, incluindo a economia, são expressos usando equações algébricas.




    • Cálculo




    O cálculo é o estudo matemático da mudança. Os economistas usam o cálculo para estudar as mudanças económicas, envolvendo o mundo ou o comportamento humano. O cálculo tem dois ramos principais:




    

      	
Cálculo diferencial é o estudo da definição, propriedades e aplicações da derivada de uma função (taxas de mudança e inclinações das curvas). Ao encontrar a derivada de uma função, você pode encontrar a taxa de alteração da função original.




      	
Cálculo integral é o estudo das definições, propriedades e aplicações de dois conceitos relacionados, a integral indefinida e definida (acumulação de quantidades e as áreas sob curvas).


    




    O cálculo é amplamente utilizado em economia e tem a capacidade de resolver muitos problemas que a álgebra não pode. Em economia, o cálculo é usado para estudar e registar informações complexas, geralmente em gráficos e curvas.




    2.1.2.2 Teoria e Variável Económica




    • A Teoria Económica




    Usando álgebra, os economistas são capazes de desenvolver teorias e estruturas que podem ser usadas em diferentes cenários, independentemente de quantidades específicas. Em economia, as teorias precisam de flexibilidade para formular e usar estruturas gerais.




    A teoria económica é composta por um conjunto de definições, pressupostos e algumas hipóteses sobre o comportamento das variáveis económicas.




    Uma teoria é uma explicação do mecanismo subjacente aos fenómenos observados. É uma simplificação deliberada das relações observadas que pretende explicar essas mesmas relações.




    

      	Por um lado, pretendem explicar porque se observam no mundo real determinados acontecimentos ou porque se dá uma relação entre variáveis, utilizando modelos;




      	Por outro lado, facilitam a previsão das consequências de alguns acontecimentos.


    




    • A Variável económica




    Variável Económica: é algo que influencia as decisões relacionadas com os problemas económicos fundamentais ou algo que descreve os resultados dessas decisões. Uma variável é uma letra que representa números gerais não especificados, cujo valor pode mudar, ou seja, pode assumir valores diferentes. As variáveis são úteis porque podem representar números cujos valores ainda não são conhecidos, permitem a descrição de problemas gerais sem fornecer quantidades, permitem a descrição de relacionamentos entre quantidades que podem variar e a descrição de propriedades matemáticas.




    Em economia são utilizadas várias variáveis, como, por exemplo: o preço de um bem ou serviço, o lucro, a receita, custo, renda nacional, consumo, investimentos, exportação, importação, inflação, etc. Como cada uma das variáveis económicas, pode assumir valores diferentes, ela dever ser representada por um símbolo e não por um número específico.




    Ao determinarmos o valor das mesmas, esta pode ser dependente ou independente.




    i. Variável dependente: a variável de saída ou efeito. Normalmente representada como y, a variável dependente é representada graficamente no eixo y. É a variável cuja alteração você está interessado em ver quando altera outras variáveis.




    ii. Variável independente ou explicativa: as entradas ou causas. Normalmente representado como x1, x2, x3, etc., as variáveis independentes são representadas graficamente no eixo x. Essas são as variáveis são alteradas para ver como elas afectam a variável dependente.




    Assim, podemos, por exemplo, representar o Preço por P, o Lucro por L, Receita por R, Custos por C, Renda nacional por Y e assim sucessivamente. As variáveis económicas podem ser classificadas:




    Fig. 2.1 Classificação de variáveis económicas
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    I. Quanto a determinação dos seus valores no Modelo




    • Variáveis endógenas




    São aquelas, cujos valores são determinados pelo sistema de relações funcionais entre variáveis que intervêm no modelo. São determinadas pelo funcionamento interno do sistema económico.




    • Variáveis exógenas




    São aquelas, cujos valores não são determinados dentro do modelo em que está inserida. São determinadas pelas condições externas à economia (Ex. seca).




    II. Quanto ao surgimento do volume da variável




    • Varáveis de stock




    são aquelas que estão referidas a um momento do tempo, a referência ao tempo é necessária como um dado histórico. Ou seja, medida em determinado do tempo (quantidade de água acumulada em 1 hora).




    • Variáveis de fluxo




    São aquelas que só fazem sentido quando referidas a um determinado período. Ou seja, medida por unidade de tempo (minutos, horas, dias, semanas, meses, anos, etc.).




    Fig. 2.2 Ilustração de um fluxos e stock
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    Isto é: Fluxo= variação de stock. Stock é formado pelo fluxo acumulado. 




    A figura ao lado, ilustra um fluxo de água saindo de uma torneira, para uma banheira, acumulando na mesma um stock de água.




    III. Quanto ao efeito monetário na variável




    • Variáveis nominais




    São aquelas que se expressam em unidades monetárias correntes, isto é, em unidades do ano em questão.




    • Variáveis reais




    são as que têm em consideração as variações do nível geral de preços e se expressam em unidades monetárias do ano base.




    2.1.2.3 Premissas Económicas




    Os economistas usam premissas para simplificar os processos económicos, para serem mais fáceis de entender.




    Como um campo, a economia lida com processos complexos e estuda quantidades substanciais de informações. Os economistas usam premissas para simplificar os processos económicos, para ser mais fácil entender. Suposições simplificadoras são usadas para entender melhor as questões económicas em relação ao mundo e ao comportamento humano.




    A economia trabalha com três premissas básicas:




    • As pessoas têm preferências racionais entre resultados que podem ser identificados e associados a um valor.




    • Os indivíduos maximizam a utilidade (como consumidores) e as empresas maximizam o lucro (como produtores).




    • As pessoas agem de forma independente com base em informações completas e relevantes.




    

      

        

          	

            Para saber mais... 




            Benefícios das premissas económicas 




            As premissas fornecem aos economistas uma maneira de simplificar os processos económicos e torná-los mais fáceis de estudar e entender. Uma suposição permite que um economista desmonte um processo complexo para desenvolver uma teoria e um domínio de entendimento. Uma boa simplificação permitirá que os economistas se concentrem apenas nas variáveis mais relevantes. Mais tarde, a teoria pode ser aplicada a cenários mais complexos para estudos adicionais. Por exemplo, os economistas assumem que os indivíduos são racionais e maximizam suas utilidades. Essa suposição simplificadora permite que os economistas construam uma estrutura para entender como as pessoas fazem escolhas e usam recursos. Na realidade, todas as pessoas agem de maneira diferente. No entanto, o pressuposto de que todas as pessoas são racionais permite que os economistas estudem como as pessoas fazem escolhas. 




            Críticas às premissas económicas 




            Embora a suposição simplificada ajude os economistas a estudar cenários e eventos complexos, há críticas ao seu uso. Os críticos afirmaram que as suposições fazem com que os economistas confiem em informações irrealistas, inverificáveis e altamente simplificadas que, em alguns casos, simplificam as provas das conclusões desejadas. Exemplos de tais premissas incluem informações perfeitas, maximização de lucros e escolhas racionais. Os economistas usam as suposições simplificadas para entender eventos complexos, mas as críticas aumentam quando baseiam as teorias nas suposições, porque nem sempre as premissas são verdadeiras. Embora a simplificação leve a uma melhor compreensão de fenómenos complexos, os críticos explicam que as suposições simplistas e irrealistas não podem ser aplicadas a situações complexas do mundo real.


          

        


      

    




    2.1.2.4 Hipóteses e testes




    A economia, como ciência, segue o método científico para estudar dados, observar padrões e prever resultados de estímulos.




    Existem etapas específicas que devem ser seguidas ao usar o método científico. A economia segue estas etapas para estudar dados e construir princípios, conforme o fluxograma a seguir.




    Fig. 2.3 Fluxograma do método científico
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    • Identifique o problema: no caso da economia, este primeiro passo do método científico envolve determinar o foco ou a intenção do trabalho. O que o economista está estudando? O que ele está tentando provar ou mostrar através de seu trabalho?




    • Reunir dados:  a economia envolve grandes quantidades de dados. Por esse motivo, é importante que os economistas possam detalhar e estudar informações complexas. A segunda etapa do método científico envolve a selecção dos dados que serão utilizados no estudo;




    • Hipótese : a terceira etapa do método científico envolve a criação de um modelo que será usado para dar sentido a todos os dados. Uma hipótese é simplesmente uma previsão. O que o economista acha que será o resultado geral do estudo?




    • Testar a Hipótese : a quarta etapa do método científico envolve testar a hipótese para determinar se é verdadeira. Esta é uma etapa crítica no método científico. As observações devem ser testadas para garantir que sejam imparciais e reproduzíveis. Em economia, testes e observações extensivos são necessários, pois o resultado deve ser obtido mais de uma vez para ser válido. Não é incomum que os testes levem algum tempo e os economistas façam ajustes durante o processo de teste;




    • Análise dos resultados: a etapa final do método científico é analisar os resultados. Primeiro, um economista se perguntará se os dados concordam com a hipótese. Se a resposta for “sim”, a hipótese foi precisa. Se a resposta for “não”, o economista deve voltar à hipótese original e ajustar o estudo de acordo. Um resultado negativo não significa que o estudo terminou. Simplesmente significa que é necessário mais trabalho e análise.




    A observação dos dados é fundamental para os economistas, porque eles pegam os resultados e os interpretam de maneira significativa. As relações de causa e efeito são usadas para estabelecer teorias e princípios económicos. Com o tempo, se uma teoria ou princípio é aceito como universalmente verdadeiro, torna-se uma lei. Em geral, uma lei é sempre considerada verdadeira. O método científico fornece a estrutura necessária para a progressão do estudo económico. Todas as teorias, princípios e leis económicas são generalizações ou abstracções. Através do uso do método científico, os economistas podem quebrar cenários económicos complexos, a fim de obter uma compreensão mais profunda dos dados críticos.




    2.1.2.5 Os Modelos Económicos




    Para tratar de inferir sobre actividades económicas, os economistas devem preocupar-se com relações de causa e efeito.




    Assim, um modelo pode ser definido como uma simplificação e uma abstracção da realidade que mediante pressupostos, argumentos e conclusões explica uma determinada proposição ou um aspecto de um fenómeno mais amplo.




    Em economia, um modelo é definido como uma suposição teórica que representa processos económicos por via de um conjunto de variáveis e relações lógicas ou quantitativas entre os dois. Um modelo é simplesmente uma estrutura projectada para mostrar processos económicos complexos. A maioria dos modelos usa técnicas matemáticas para investigar, teorizar e enquadrar teorias em situações económicas




    Os modelos económicos pressupõem que os indivíduos têm um comportamento racional: o comportamento racional dos indivíduos exige que estes actuem coerentemente de acordo com a sua ordem de preferências. 




    A racionalidade garante ao sujeito económico um critério estável, a partir do qual decide a sua acção perante cada situação. Na medida em que os sujeitos agem racionalmente, as suas acções serão previsíveis e poder-se-ão estudar as suas consequências.




    

      

        

          	

            Para saber mais... 




            Usos de um modelo económico 




            Os economistas usam modelos para estudar e retractar situações. O foco de um modelo é entender melhor como as coisas funcionam, observar padrões e prever os resultados dos estímulos. Os modelos são baseados na teoria e seguem as regras da lógica dedutiva.




            Os modelos económicos têm duas funções:




            i. simplificar e abstrair dos dados observados e;




            ii. servir como um meio de selecção de dados com base em um paradigma de estudo econométrico. Sabe-se que os processos económicos são enormemente complexos; portanto, a simplificação para obter uma compreensão mais clara é fundamental. A selecção dos dados correctos também é muito importante porque a natureza do modelo determinará quais fatos económicos são estudados e como eles serão compilados.




            Exemplos dos usos de modelos económicos incluem: interesse académico profissional, previsão de actividade económica, proposta de política económica, apresentação de argumentos fundamentados para justificar politicamente a política económica, bem como planeamento e alocação económica.




            Construção de um modelo 




            A construção e o uso de um modelo variam conforme a situação específica. No entanto, a criação de um modelo possui duas etapas básicas: 1) gerar o modelo e 2) verificar a precisão do modelo — também conhecido como diagnóstico. A etapa de diagnóstico é importante porque um modelo é útil apenas se os dados e a análise forem precisos.


          

        


      

    




    

      

        

          	

            Limitações de um modelo 




            Devido à complexidade dos modelos económicos, obviamente existem limitações levadas em consideração. Primeiro, todos os dados fornecidos devem estar completos e precisos para que a análise seja bem-sucedida. Além disso, uma vez que os dados são inseridos, eles devem ser analisados correctamente. Geralmente, os modelos económicos usam análise matemática ou quantitativa. Dentro deste campo de observação, a precisão é muito importante. Durante a construção de um modelo, as informações serão verificadas e actualizadas conforme necessário para garantir a precisão. Alguns modelos económicos também usam análise qualitativa. No entanto, esse tipo de análise é conhecido por falta de precisão. Além disso, os modelos são fundamentalmente tão bons quanto suas suposições fundadoras.




            O uso de modelos económicos é importante para aprofundar o estudo e entender os processos económicos. Devem ser tomadas medidas ao longo da construção do modelo para garantir que os dados fornecidos e analisados estejam correctos.


          

        


      

    




    2.1.1.1 A condição Ceteris Paribus




    Nos campos da economia, ceteris paribus é frequentemente usado quando se argumenta sobre causa e efeito. Um economista pode dizer que aumentar a oferta de dinheiro causa inflação, reduzir custos marginais aumenta os lucros económicos de uma empresa ou estabelecer leis de controlo de aluguer em uma cidade faz com que a oferta de moradias disponíveis diminua.




    Ceteris paribus, literalmente “mantendo outras coisas constantes”, é uma frase em latim comummente traduzida para o inglês como “o resto é igual”. Uma suposição dominante no pensamento económico, actua como uma indicação abreviada do efeito de uma variável económica em outra, desde que todas as outras variáveis permaneçam as mesmas.




    As premissas de Ceteris paribus ajudam a transformar uma ciência social dedutiva em uma ciência “dura” metodologicamente positiva. Cria um sistema imaginário de regras e condições a partir do qual os economistas podem buscar um fim específico. Dito de outra maneira, ajuda o economista a contornar a natureza humana e os problemas do conhecimento limitado.




    A maioria, embora não todos, economistas confiam no ceteris paribus para construir e testar modelos económicos. Em linguagem simples, significa que o economista pode manter todas as variáveis do modelo constantes e mexer com elas uma de cada vez. Ceteris paribus tem suas limitações, especialmente quando esses argumentos são colocados em camadas uns sobre os outros. No entanto, é uma maneira importante e útil de descrever tendências relativas nos mercados.




    • Mutatis Mutandis vs Ceteris Paribus




    Embora um pouco semelhante em aspectos de suposição, ceteris paribus não deve ser confundido com mutatis mutandis, traduzido como “uma vez que as alterações necessárias tenham sido feitas”. É usado para reconhecer que uma comparação, como a comparação de duas variáveis, requer certas alterações necessárias que não foram ditas devido à sua obviedade.




    Por outro lado, ceteris paribus exclui toda e qualquer alteração, excepto aquelas explicitamente explicitadas. Mais especificamente, a frase mutatis mutandis é amplamente encontrada quando se fala de contra factuais, usada como atalho para indicar alterações iniciais e derivadas que foram discutidas anteriormente ou que são consideradas óbvias.




    A diferença final entre esses dois princípios contrastantes se resume na correlação contra a causalidade. O princípio de ceteris paribus facilita o estudo do efeito causal de uma variável sobre outra. Por outro lado, o princípio de mutatis mutandis facilita uma análise da correlação entre o efeito de uma variável sobre outra, enquanto outras variáveis mudam a vontade.




    

      

        

          	

            Para saber mais...




            Benefícios do Ceteris Paribus




            Suponha que um economista queira provar que um salário mínimo causa desemprego ou que excesso de moeda em circulação causa inflação. Ele não poderia criar duas economias de teste idênticas e introduzir uma lei de salário mínimo ou começar a imprimir notas de moeda local.




            Portanto, o economista positivo, encarregado de testar suas teorias, deve criar uma estrutura adequada para o método científico, mesmo que isso signifique fazer suposições muito irrealistas. O economista assume que compradores e vendedores são tomadores de preços, e não tomadores de preços. O economista também assume que os actores têm informações perfeitas sobre suas escolhas, pois qualquer indecisão ou decisão incorrecta com base em informações incompletas criam uma brecha no modelo.




            Se os modelos produzidos na economia ceteris paribus parecem fazer previsões precisas no mundo real, o modelo é considerado bem-sucedido. Se os modelos não parecerem fazer previsões precisas, eles serão revisados.




            Isso pode dificultar a economia positiva; podem existir circunstâncias que fazem um modelo parecer correcto um dia, mas incorrecto um ano depois. Alguns economistas rejeitam o positivismo e adoptam a dedução como o principal mecanismo de descoberta. A maioria, no entanto, aceita os limites das premissas ceteris paribus, para tornar o campo da economia mais parecido com a química e menos com a filosofia.


          

        


      

    




    

      

        

          	

            Críticas ao Ceteris Paribus




            As premissas do Ceteris paribus estão no centro de quase todos os principais modelos microeconómicos e macroeconómicos. Mesmo assim, alguns críticos da economia convencional apontam que o ceteris paribus oferece aos economistas a desculpa de




            contornar problemas reais sobre a natureza humana. Os economistas admitem que essas suposições são altamente irrealistas, e ainda assim esses modelos levam a conceitos como curvas de utilidade, elasticidade cruzada e monopólio. A escola austríaca de economia acredita que as premissas ceteris paribus foram levadas longe demais, transformando a economia de uma ciência social lógica e útil em uma série de problemas de matemática.




            Sendo os preços não são uma entidade separada no mundo real de produtores e consumidores. Em vez disso, os próprios consumidores e produtores determinam os preços com base no valor que subjectivamente valorizam o bem em questão em relação a quantidade de dinheiro pela qual é negociado. No ano de 2002, o consultor financeiro Frank Shostak escreveu que essa estrutura da procura e oferta é “separada dos fatos da realidade”. Em vez de resolver situações de equilíbrio, ele argumentou, os alunos deveriam aprender como os preços imergem em primeiro lugar. Ele alegou que quaisquer conclusões subsequentes ou políticas públicas derivadas dessas representações gráficas abstractas são




            necessariamente falhas.




            Como os preços, muitos outros factores que afectam a economia ou as finanças estão continuamente em fluxo. Estudos ou testes independentes podem permitir o uso do princípio ceteris paribus. Na presença de situações como o mercado de acções, nunca se pode assumir “todas as outras coisas sendo iguais”. Existem muitos factores que afectam os preços das acções que podem e mudam constantemente; você não pode isolar apenas um.


          

        


      

    




    2.1 Divisão do estudo da ciência económica




    A análise económica, para fins metodológicos e didácticos, é normalmente dividida em quatro áreas de estudo:




    i. Microeconomia ou teoria de formação de preços




    Examina a formação de preços em mercados específicos, ou seja, como consumidores e empresas interagem no mercado e como decidem os preços e a quantidade para satisfazer a ambos simultaneamente. Estuda o comportamento de cada “molécula económica” do sistema, por meio de preços e quantidades relativas, ou seja, estuda o comportamento das unidades de consumo representadas pelos indivíduos e pelas famílias; as empresas, suas produções e custos; a produção e o preço de diversos bens, serviços e factores produtivos. Para exemplificar, pode-se citar a análise do funcionamento de empresas.




    ii. Macroeconomia




    Estuda/ analisa a determinação e o comportamento dos grandes agregados nacionais, como o produto interno bruto (PIB), investimento agregado, a poupança agregada, o nível geral de preços, entre outros. Seu enfoque é basicamente de curto prazo (ou conjuntural), e visa explicar como a economia opera sem a necessidade de compreender o comportamento de cada indivíduo ou empresa que dela participam. Preocupa-se com o comportamento da economia como um todo, por meio de preços e quantidades absolutos. Faz parte dela os movimentos globais nos preços, na produção ou no emprego. Tem como objecto de estudo as relações entre os grandes agregados estatísticos: a renda nacional, o nível de emprego e dos preços, o consumo, a poupança e o investimento totais.




    iii. Economia internacional




    Analisa as relações económicas entre residentes e não-residentes do país, as quais envolvem transacções com bens e serviços e transacções financeiras.




    iv. Desenvolvimento económico




    Preocupa-se com a melhoria do padrão de vida da colectividade ao longo do tempo. O enfoque é também macroeconómico, mas centrado em questões estruturais e de longo prazo (como 620 progresso tecnológico, estratégias de crescimento).




    2.2 Agentes económicos, Necessidades, Bens, Consumo e Produção




    Ao conceituarmos a ciência económica, vimos que a mesma estuda a sociedade relativamente aos fenómenos de produção, distribuição, repartição e consumo, bem como a adequação de meios limitados à satisfação das necessidades múltiplas e crescentes.




    Evidentemente, se os recursos não fossem limitados, ou seja, se não existisse escassez, não teríamos motivos para estudar economia. Logo, para satisfação das necessidades dos agentes económicos numa sociedade, é necessário, o uso racional dos recursos existentes na produção de bens e serviços.




    De modo a termos melhor percepção deste fenómeno, é necessário trazermos aqui uma abordagem de alguns conceitos como: Agentes económicos, Necessidades e Bens.




    2.2.1 Agentes económicos




    Quando falamos de agentes económicos estamos nos referindo a todos os indivíduos de uma sociedade que, de alguma forma, colaboram nas actividades económicas, ou seja, participam em actividades ligadas a produção, distribuição e consumo de bens e serviços. Os agentes económicos: As famílias, Empresas, Governo, Exterior ou Resto do Mundo.




    

      	
 Famílias: Conjunto dos indivíduos que tomam decisões sobre o consumo de bens (enquanto consumidores) e a oferta de trabalho (enquanto trabalhadores);




      	
 Empresas: Tomam decisões sobre o investimento em equipamentos e outros meios de produção, sobre a produção de bens intermédios e de bens de consumo e sobre a procura de trabalho e de outros factores produtivos necessários à produção;




      	
 Estado: Autoridade que toma decisões de consumo, de investimento e de política económica, incluindo a política orçamental e fiscal e a política monetária;




      	
 Exterior: Representa todos os agentes externos à economia em questão e que toma decisões sobre todas as questões anteriores, excepto decisões sobre política económica.


    




    2.2.2 Necessidades




    • Conceito de Necessidades




    Uma necessidade é, por definição, um estado de carência que é preciso ultrapassar ou satisfazer. O conceito de necessidade assume primordial importância em todas as ciências sociais e humanas. Esta importância das necessidades para as ciências sociais e humanas reside no facto de serem as necessidades que levam à acção do indivíduo e a sua satisfação é geralmente um factor de motivação.




    Da mesma forma, também na ciência económica a questão das necessidades assume uma posição de relevo. De facto, dado que as necessidades humanas apresentam uma grande multiplicidade e são infinitas e que, por outro lado, existe escassez de recursos necessários para as satisfazer, coloca-se um problema, o qual constitui o chamado “problema económico”.




    • Características das Necessidades




    Em termos económicos, são geralmente atribuídas três categorias de características às necessidades, as quais estão na base da concepção de diversos modelos de análise teóricos relacionados com a teoria do consumidor, nomeadamente:




    

      	
 Multiplicidade: existem inúmeros tipos de necessidades, as quais são virtualmente ilimitadas, o que significa que, por mais necessidades que um indivíduo tenha satisfeito, surgem sempre novas necessidades para satisfazer.




      	
 Substituibilidade: esta característica significa que a mesma necessidade pode ser satisfeita por diferentes bens, isto é, por bens substitutos.




      	
 Saciabilidade: a saciabilidade significa que a intensidade com que uma determinada necessidade é sentida diminui à medida que é satisfeita, acabando por desaparecer por completo; é daqui que surge a base teórica para a “lei das utilidades marginais decrescentes5”.


    




    • Classificação das Necessidades




    Há vários critérios de classificar uma necessidade. Eis, esquematicamente, a classificação segundo esses critérios:




    Fig. 2.4 Classificação das necessidades
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    A distinção entre necessidades económicas e não económicas é feita tendo como critério o dispêndio de coisas ou esforço para lhes dar a satisfação.




    As necessidades económicas são satisfeitas mediante a aplicação de energia humana ou utilização de coisas que exigiram esforço humano e dispêndio de outros recursos. As necessidades não económicas são as que se satisfazem sem qualquer dispêndio, como, por exemplo, respirar.




    Por sua vez, necessidades, que estão ligadas à própria existência biológica dos homens, são as necessidades primárias. O Homem tem que satisfazer estas necessidades, sob pena de pôr em risco a sua existência. É o caso da respiração, nutrição, etc.




    As necessidades secundárias, não são impostas pelas características biológicas do Homem, mas resultam de hábitos e costumes. São, no fundo, uma imposição do meio sociocultural e Tecnológico. Variam de Sociedade para sociedade.




    Há certas necessidades partilhadas pela colectividade na qual o indivíduo se insere, ou seja, necessidades partilhadas por um conjunto numeroso de pessoas unidas entre si por uma identidade local, regional ou nacional. Neste caso é o Estado (Central, Local ou Regional) que procede à sua satisfação, realizando empreendimentos necessários à colectividade. Estas necessidades designam-se por necessidades colectivas. A educação, saúde, justiça, etc., são exemplos de necessidades colectivas.




    Todas as outras necessidades, sentidas por cada pessoa e que ela própria pode satisfazer, são chamadas necessidades individuais. Exemplo de uma delas é ler um livro ou vestir.




    Sabendo que para satisfazer uma necessidade é necessário consumir um bem, no próximo ponto abordaremos sobre os mesmos.




     2.2.3 Bens e sua classificação




    • Conceito de Bem




    Do ponto de vista da economia, um bem é algo, material ou imaterial que, quando utilizado ou consumido, satisfaz uma necessidade concreta sentida pelo Homem. Uma refeição é um bem porque satisfaz uma necessidade concreta quando é consumida: neste caso a necessidade fisiológica de alimentação. Da mesma forma, o trigo é também um bem na medida em que satisfaz uma necessidade concreta quando é utilizado como matéria-prima na produção de farinha para posteriormente ser utilizada no fabrico de pão e de outros bens.




    O conceito de bem está, desta forma, directamente relacionado com o conceito de utilidade6, dado que esta não é mais do que a satisfação ou prazer que os consumidores retiram do consumo ou utilização de determinado bem.




    A maioria dos bens não está disponíveis na natureza de forma gratuita. E, por outro lado, não têm todos a mesma natureza, duração e função. Alguns podem ser substituídos por outros. E a maioria parte dos bens só pode ser utilizada juntamente com os outros.




    Os bens podem, assim, ser classificados segundo vários critérios. Propõe-se a classificação seguinte, que permite agrupar os bens segundo os critérios definidos:




    Fig. 2.5 Classificação dos bens




    

      [image: Uma imagem contendo Gráfico



Descrição gerada automaticamente]

    




    • Bens Livres 




    Sempre que estes bens existam na Natureza em quantidade ilimitada ou pelo menos superior à quantidade necessária para satisfazer as necessidades existentes (por exemplo, o ar respirável ou a luz do Sol), diz-se que estes bens são livres.




    • Bens Económicos




    A grande maioria dos bens existe em quantidade limitada ou insuficiente para satisfazer todas as necessidades humanas, ou seja, são escassos. Neste caso diz-se que estes bens são bens económicos e têm um determinado preço. Por exemplo, há algumas dezenas de anos os lugares de estacionamento nas grandes cidades eram superiores às necessidades. Assim, o bem lugar de estacionamento era livre e, portanto, gratuito. A partir do momento em que os lugares de estacionamento começaram a ser escassos, estes passaram a ter um preço, isto é, deixaram de ser livres para constituírem um bem económico.




    Classificação dos Bens Económicos




    No caso dos bens económicos, estes podem ser classificados de diferentes formas, entre as quais as seguintes:




    I. Quanto à sua duração 




    

      	
Duradouros: Consideram-se bens duradouros quando podem ser utilizados mais do que uma vez como, por exemplo, um carro, o vestuário, a casa e as máquinas;




      	
Não duradouros: consideram-se bens não duradouros aqueles que apenas podem ser utilizados uma vez, tais como os alimentos, os combustíveis ou os serviços.


    




    II. Quanto à sua função 




    

      	
Bens de produção: Os bens de produção (também designados por factores produtivos) são aqueles que se utilizam para a produção de outros bens tais como as matérias-primas e os equipamentos;




      	
Bens de consumo: os bens de consumo são bens que satisfazem directamente as necessidades humanas, entre os quais os alimentos, o vestuário e os serviços lúdicos.


    




    III. Quanto às suas relações recíprocas 




    

      	
Bens substitutos: Dois bens são substitutos entre si se for possível a sua substituição para satisfação da mesma necessidade (como, por exemplo, o sumo e a Coca-Cola ou a televisão e o cinema);




      	
Bens complementares dizem-se complementares se a satisfação de determinada necessidade se processar melhor quando foram consumidos os dois bens em simultâneo (como, por exemplo, o carro e a gasolina ou o fogão e o gás);




      	No caso de dois bens cujas procuras são relativamente autónomas, dizem-se independentes.


    




    Os bens podem ainda ser divididos quanto à possibilidade ou não de armazenamento e transporte. Quando existe a possibilidade de armazenar e transportar o bem, transferindo para o futuro a sua utilização ou consumo, este pode adquirir a designação de produto; sempre que tal seja impossível, obrigando a que a sua utilização ou consumo tenha que ser efectuada no momento da sua produção, o bem adquire a designação de serviço. A distinção entre produtos e serviços pode ser efectuada também quanto à sua tangibilidade: no caso de ser um bem tangível, é considerado um produto; quanto o bem é intangível, então é considerado um serviço.




    2.2.4 Noção e tipos de Consumo




    Podemos considerar o consumo como objectivo último de toda a actividade de produção de bens. Sem o consumo, a produção não teria qualquer sentido.




    Podemos definir Consumo, como a utilização dos bens e serviços para a satisfação das necessidades.




    Tanto como para os bens, o consumo também pode assumir classificações tendo em conta alguns critérios, como podemos ver na figura abaixo.




    Fig. 2.6 Classificação do consumo
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    Quando utilizamos os bens na satisfação directa das nossas necessidades, estamos perante a um consumo final. Ou seja, quando o objectivo é consumir o bem de modo a satisfazer directamente a necessidade humana e mais nada.




    Quando utilizamos bens de produção, nunca os consumimos directamente. São utilizados sempre na produção de outros bens. Quando utilizamos os instrumentos de trabalho na produção de outros bens, estamos a consumi-los gradualmente. Mas quando utilizamos matérias-primas na produção de bens, consumimo-las de uma só vez (é o caso da farinha de trigo no fabrico do pão: desaparece como farinha, mas aparece transformado sob a forma de pão).




    Quer no caso do consumo de instrumentos, quer no consumo de matérias-primas, estamos perante um consumo intermédio ou produtivo. O valor destes bens vai sendo incluído no valor dos bens de consumo final.




    Há, todavia, bens que podem servir para os dois tipos de consumo. Por exemplo, quando utilizamos a manteiga para barrar o pão, está a se fazer um consumo final. Mas, quando uma pastelaria utiliza para fabricar bolos, trata-se de um consumo intermédio.




    Segundo o outro critério, como já foi abordado, o consumo pode ser de primeira necessidade ou essencial e supérfluo ou de luxo. Entre os primeiros, podemos referir todos os que são indispensáveis a um correcto desenvolvimento da vida humana: a alimentação, o vestuário, etc., são consumos essências. Pelo contrário, o uso de bebidas alcoólicas, certos alimentos caros e dispensáveis, o consumo de tabaco, etc., são gastos supérfluos.




    • Factores de que depende o consumo




    O consumo implica sempre um acto de escolha, e essa recai sobre as necessidades que queremos satisfazer. A sua satisfação depende das necessidades a que damos maior importância. Essa escolha depende de factores económicos e sociais.




    Fig. 2.7 Factores que influenciam o consumo
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    Os factores económicos que influenciam a escolha estão relacionados com os meios de que dispomos para satisfazer as necessidades, ou com tudo o que pode ter influência sobre estes meios. Estão neste grupo, como podemos ver na figura acima, o rendimento e o preço. O rendimento é constituído pelos meios monetários que as pessoas recebem da sua actividade económica. São meios disponíveis para adquirir bens e serviços. O preço, na óptica de quem consome, exprime o valor necessário para receber um bem ou serviço em troca.




    Os factores sociais que influenciam o consumo são os que se devem à condição social do ser humano: a vida em grupo e o relacionamento social afectam o modo como as pessoas se alimentam, se vestem, comunicam e habitam.




    I. Factores económicos




    

      	Rendimento


    




    O rendimento de que cada um dispõe é um dos factores que decididamente influencia o consumo. Normalmente, um aumento de rendimento provoca um aumento do consumo.




    Porém, existem excepções, como o caso do consumo de bens inferiores, bens cuja procura diminui quando se verifica um aumento dos rendimentos. Esta diminuição pode ocorrer porque a medida que os rendimentos aumentam, as pessoas transferem os rendimentos para aquisição de bens de maior qualidade que anteriormente não conseguiam adquirir.




    Os bens cujo consumo aumenta com o aumento dos rendimentos são denominados bens normais. No gráfico abaixo, está ilustrado o comportamento de bens normais e inferiores, tendo em conta o aumento do nível de rendimento do indivíduo.




    Fig. 2.8 Factores que influenciam o consumo
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      	Preço


    




    O preço de um bem é também um dos factores que influencia fortemente as quantidades consumidas deste bem. A relação entre a quantidade consumida de um bem ou serviço é inversa. Ou seja, se o preço do bem aumenta, a tendência é verificar-se uma redução das quantidades do bem cujo preço aumento e vice-versa. Porém, este comportamento, pressupõe a manutenção dos preços dos outros bens, dos rendimentos, gostos, etc.




    O preço dos outros bens também pode influenciar as quantidades consumidas de um bem ou serviço. Para este caso, podemos salientar duas situações distintas:




     Para bens substitutos mais ou menos perfeitos ou sucedâneos, o aumento do preço dos bens substitutos, provocará um aumento no consumo do bem em causa. E a diminuição do preço dos bens substitutos diminui o consumo do bem em causa.




    Fig. 2.9 Comportamento dos bens substitutos face a variação no preço do mesmo
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     Por sua vez, se os bens satisfazerem em conjunto uma necessidade, os chamados bens complementares, o aumento do preço de um destes bens, provoca a diminuição do consumo do outro e vice-versa. Exemplo concreto é a gasolina e o automóvel. Um aumento no preço dos automóveis poderá provocar uma diminuição no consumo da gasolina. Isto justifica-se pelo facto de a gasolina e de o automóvel serem utilizados em conjunto.




    Fig. 2.10 Comportamento dos bens complementares face a variação no preço do mesmo
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    II. Factores Sociais




    

      	Meio Social


    




    Em cada sociedade existem grupos com formas de viver diferentes (pessoas que vivem em aldeias, pessoas que vivem em grandes cidades, etc.). A natureza dos consumos apresenta uma relação íntima com a posição social que ocupam e com o significado que alguns desses consumos têm para cada grupo social.




    Cada classe social tende normalmente a imitar os padrões de consumo das classes sociais, de rendimentos mais altos. O aumento do consumo de determinado bem por determinada classe de rendimentos pode provocar, independentemente da alteração do rendimento e gostos, o aumento do consumo desse bem por parte de outra classe. É o chamado efeito-imitação.




    Um exemplo concreto do efeito-imitação, pode ser visto se acompanharmos o movimento HIP HOP em Angola. As grandes mudanças que se registam no HIP HOP nos EUA, afectam directamente a forma de agir dos Rappers Angolanos, desde a forma de cantar e vestir. 




    Há mais ou menos 10 anos os Rappers identificavam-se por vestirem roupas largas, hoje, após as grandes mudanças no cenário do Hip Hop dos EUA, com Rappers como “Lil Wayne”, “Wiz Khalifa”, “Young Thug”, “21 Savage”, “os Migos”, etc., a Identificarem-se com roupas pertadas as chamadas “skinny jeans”, os Rapprs da nova escola em Angola passaram a vestir-se da mesma maneira.




    

      	Tradição


    




    As preferências dos consumidores são determinadas por um conjunto de factores de natureza social que influenciam os gostos. As pessoas nascem num meio social que já existia antes, a maioria das formas de agir e de viver foram-lhes transmitidas pelos pais, que por sua vez as receberam dos avós. E essas formas de viver e de agir implicam utilizar bens apropriados, bens que têm a particularidade de estarem conforme os usos e hábitos dos grupos no qual as pessoas vivem. Por isto o peso da tradição e da cultura é muito grande nas opções de consumo.




    A título de exemplo, podemos notar a gastronomia dos povos Kikongos, que habitam o Norte de Angola, sendo muito diferente dos Kimbundos, com bens típicos como a Nfumbwa, Nsafu, Kwanga, Nsombe, etc.




    • Gostos




    O gosto dos indivíduos é determinado por factores pessoais, mas é muito moldado, fruto do processo de socialização, por factores sociais considerados determinantes. Mas o processo de socialização do indivíduo é um processo contínuo. A sociedade vai alterando os seus padrões estéticos, vão surgindo novos bens como resultado do progresso tecnológico, levando à alteração dos factores que exercem influência sobre o indivíduo. A alteração dos gostos é, portanto, permanente.




    

      	Moda e Publicidade


    




    Os gostos alteram-se também em função da moda e da publicidade.




    Ao introduzir novas formas nos objectos, a moda cria novos bens e tem em vista anular aqueles que caem em desuso. Mas isso só é possível através de campanhas de publicidade e acontecimentos que levam os consumidores a aceitar a nova linha, ou seja, a mudar seus gostos.




    A publicidade, por sua vez, visa convencer o consumidor a adquirir determinado bem ou serviço através de mensagens veiculadas por diversos meios que levam a mensagem até ao consumidor.




    • Estrutura do Consumo




    Em condições normais, as famílias gastam o seu rendimento em bens muito diversos. No entanto, o modo como o rendimento das famílias se distribui, obedece normalmente a uma estrutura: uma parte do rendimento é utilizada em bens alimentares, outra na habitação, outra em calçados e vestuários, outra em saúde, em transporte e comunicações, e ainda outra em bens e serviços culturais e recreativos.




    Esta composição do consumo não é, todavia, uniforme para todas as famílias. Umas gastam mais em bens alimentares. Outras gastam uma parte maior em bens e serviços recreativos e culturais, em bens não essenciais. Esta composição depende, dentre outros factores, do rendimento das famílias. A relação entre o rendimento das famílias e a composição do consumo foi estudada por Engel que formulou uma lei.




    

      

        

          	

            Para saber mais...




            Lei de Engel




            A Lei de Engel dá a relação entre as despesas alimentares e o rendimento. Segundo esta lei, a percentagem de rendimento afectada a despesas alimentares é cada vez menor à medida que o rendimento aumenta. Isto justifica-se pelo facto de uma família com poucos rendimentos ter de afectar a quase totalidade do seu rendimento às despesas alimentares; mas quando o rendimento sobe, já disponibiliza parte para outros consumos, impossíveis de realizar anteriormente.


          

        


      

    




    2.2.5 Noção de Produção




    Sabemos que para satisfazer as necessidades que são ilimitadas, é necessário o consumo de bens e serviços, porém estes bens nem sempre estão disponíveis de forma natural para o ser humano, ou seja, o seu surgimento depende de uma actividade desenvolvida pelo Homem, que denominamos por produção. A produção é a actividade do Homem que consiste na transformação de alguns bens já existentes em outros bens, através da combinação de determinados elementos (matéria-prima, equipamentos, etc.).




    • Elementos necessários à produção 




    Os elementos necessários para se produzir um bem, é denominado desde os tempos dos economistas clássicos por factores de produção. Estes componentes combinam-se de formas variadas e participam de modo diferente em cada processo produtivo. Primitivamente, o Homem, com o seu esforço, retirava do meio natural os bens que lhe eram úteis; mas foi transformando sucessivamente o seu meio, criando elementos que facilitaram o esforço de transformação de elementos naturais. Alguns autores chamam factores de produção primitivos ao trabalho humano de transformação e aos elementos existentes na natureza.




    Os instrumentos que o Homem descobriu e criou para facilitarem o trabalho de transformação dos elementos naturais designa-se por factores produtivos complexos.




    Assim, e de acordo com esta classificação, os factores produtivos resumem-se a dois tipos:




    Fig. 2.11 Classificação dos factores de produção
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    Outra terminologia utilizada na identificação dos elementos que intervêm no processo de produção é a que considera esses elementos agrupados sob a designação de forças produtivas. Segundo Marx, nas forças produtivas distinguem-se dois elementos: a força de trabalho e os meios de produção.




    Chama-se força de trabalho à energia despendida pelos trabalhadores no processo de transformação.




    

      	
Meios de produção são os elementos materiais utilizados na produção. Nestes elementos materiais incluem-se os objectos de trabalho e os meios de trabalho.




      	
Objectos de trabalho são aqueles elementos materiais que vão ser submetidos a transformações (Cana utilizada na produção do açúcar, algodão utilizada na produção de tecidos, etc.).


    




    Os meios de trabalho são elementos materiais que auxiliam, potenciam ou criam condições para que a produção se realize (ferramentas, máquinas, edifício fabril).




    Nos objectos de trabalho podem distinguir-se ainda as matérias-primas, matérias subsidiaras e as matérias brutas.




     Matérias-Primas são elementos materiais que, sendo transformados, mantêm-se materialmente incorporados no produto. (Ex.: madeira utilizada na produção de carteiras).




     Matérias subsidiarias são aquelas matérias que, sendo transformadas, não estão materialmente incorporadas no produto final. (Ex.: o sal na produção do pão).




     Matérias brutas são os elementos materiais que existem na natureza cuja existência do Homem, em nada contribuiu (jazigos de petróleo, cardumes existentes nos oceanos).




    A figura abaixo, mostra de forma esquematizada a classificação acima referenciada.




    Fig. 2.12 Classificação da força produtiva
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    I. O Factor Trabalho




    O Homem, para satisfazer as suas necessidades, precisa de bens que muitos deles não estão imediatamente disponíveis na Natureza de forma gratuita. A produção destes bens exige a acção do Homem.
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    O trabalho é toda a actividade humana consciente e orientada no sentido no obter um determinado resultado. O trabalho exige o dispêndio de energia física ou mental e vai traduzir-se num rendimento, isto é, num certo número de elementos transformados e produzidos.




    • Formas de trabalho




    Existem várias formas de sistematizar as formas de trabalho, entretanto, adoptaremos as formas mais vulgares. Salientamos, porém, qualquer classificação é um processo de ordenação conforme os objectivos e problemas em estudo. Vamos classificar o trabalho de acordo com três critérios, isto é, quanto a:




    Fig. 2.13 Classificação do factor trabalho
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    Entende-se por trabalho manual aquele que exige predominantemente esforço físico. Com a industrialização, embora o trabalho manual continue a ser de grande importância, regista-se nos últimos tempos grande redução do trabalho exclusivamente manual.




    Alguns autores equiparam o trabalho manual ao trabalho directo, isto é, ao trabalho em que existe um contacto directo entre o trabalhador e as matérias-primas que ele transforma.




    O trabalho intelectual exige predominantemente esforço mental. O trabalho dos artistas, economistas, contabilistas, engenheiros, etc., é intelectual, dado que exige muito mais esforço intelectual do que físico.




    Se atendermos ao tipo de preparação exigida à pessoa que trabalha, podemos deparar com trabalho simples e complexo.




    O trabalho simples é aquele que pode ser executado por qualquer pessoa sem qualificação, exigindo apenas as aptidões naturais de qualquer ser humano.




    O trabalho complexo exige uma aprendizagem prévia, sendo, por isto, um trabalho qualificado. Esta qualificação atribuída para o exercício de determinadas tarefas ou actividades, implica alguma aprendizagem. A especialização é uma exigência crescente no mundo actual. A complexidade das actividades desenvolvidas implica hoje que o trabalho colectivo se exerça através da divisão social e técnica do trabalho. Exige que as acções individuais se completem.




    Todos os países que pretendem desenvolver-se e atingir um grau médio de bem-estar para a sua população têm necessidade de lhe fornecer uma aprendizagem mais ou menos longa. O valor daquilo que se produz hoje está cada vez mais ligado à complexidade daquilo que se faz.




    O trabalho de execução é a actividade directamente ligada à produção de bens ou serviços. Quer trabalhadores qualificados, quer os não-qualificados fazem trabalhos de execução, isto é, empenham-se nas operações materiais de fabricação ou de prestação de serviços.




    O trabalho de organização e direcção é a actividade ligada ao desempenho de funções de previsão, organização, coordenação e controlo das diversas actividades que se desenvolvem numa empresa ou organização, isto é, todas as actividades que permitem um eficaz funcionamento da empresa ou organização. É, por isso, uma forma de trabalho indirecto.




    O trabalho de investigação tem por objectivo a realização de pesquisas de carácter científico e técnico que permitam a descoberta e inovação, quer no seio das empresas, quer em organismos públicos de investigação e desenvolvimento.




    II. Factor Capital-conceito e suas acepções




    O significado de capital tem tido ênfases diferentes ao longo do tempo, dependendo actualmente de quem utiliza este termo.
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    Do ponto de vista económico, capital é a aplicação de recurso na aquisição de meios de produção: edifícios, máquinas, equipamento, matérias-primas (bens de produção duradouros e bens e de produção não-duradouros).




    Se se olhar o capital sob a perspectiva da origem do valor, isto é, do ponto de vista financeiro, de quem dota a empresa de recurso financeiros, podemos falar de capital próprio ou capital alheio.




    • Capital próprio é constituído por todos os meios financeiros que os proprietários levaram para a empresa ou aqueles que, tendo sido gerados pela empresa, nela permanecem. No capital próprio incluem-se o capital social, as reservas e os resultados (transitados ou não).




    ■ Capital social é o valor que os sócios se comprometem a manter na empresa, dando a conhecer essa intenção através da escritura pública. São todos meios monetários que os sócios de uma sociedade afectam à actividade produtiva no momento da sua constituição, ou posteriormente, formalizando-o por escritura pública.




    ■ Capital individual é o valor dos meios monetários que o proprietário de uma empresa individual afecta à actividade comercial ou industrial.




    • Capital alheio são os recursos financeiros aplicados numa empresa cujos titulares são pessoas exteriores à empresa. Incluem-se por isso, os empréstimos bancários, os débitos a fornecedores e os débitos a outros credores.




    Neste caso se está a olhar o capital do ponto de vista financeiro e sob ponto de vista de origem de fundos. Define-se, então, capital financeiro como um determinado volume de meios monetários cuja após a aplicação, seus proprietários esperam obter um ganho expresso em moeda (juro ou lucros). Inclui, portanto, moeda, valores mobiliários (acções e obrigações), empréstimos, etc.




    Quando se olha o capital sob o ponto de vista da sua aplicação no processo produtivo, está-se a observar a sua composição técnica. Em termos técnicos, define-se capital como um conjunto de todos os bens indirectos utilizados num processo produtivo. Estes bens apresentam uma certa coerência técnica no modo como se combinam. Cada um deles desempenha funções específicas que, combinadas no seu conjunto, permitem a realização da actividade da empresa. Um edifício fabril é capital técnico, assim como a maquinaria ou matérias-primas utilizadas.




    No capital técnico distinguem-se dois grupos de bens: os bens indirectos duradouros e os bens indirectos não duradouros.




    Ao valor aplicado em bens indirectos duradouros chama-se capital fixo (edifícios, equipamento, ferramenta e utensílios). É constituído por todos os elementos do imobilizado das empresas, isto é, todos os elementos cujo valor é transferido ao longo de vários ciclos produtivos sem alteração da sua estrutura física.




    Ao valor aplicado em bens indirectos não-duradouros chama-se capital circulante (existências em matérias, produtos e valores necessários para garantir a circulação).




    Fig. 2.14 Capital : origens e aplicações
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    O capital total de uma empresa pode ser determinado pela soma do capital fixo com o capital circulante, como pode ser igual à soma do capital próprio com o capital alheio.




    Capital fixo + Capital circulante = Capital próprio + Capital alheio




    

      	Formação do Capital: Investimento


    




    A afectação de recursos à produção, quer no momento da constituição da empresa, quer posteriormente, é o investimento. Este pode traduzir-se na aquisição de bens indirectos duradouros (formação bruta do capital fixo) ou na aquisição de bens indirectos não-duradouros (variação de existências).




    Assim, o investimento é o aumento do capital. Este acréscimo pode dever-se:




     Ao aumento do capital fixo, chamado de formação bruta do capital fixo;




     Ao aumento ou diminuição das existências (capital circulante).




    Investimento= Formação Bruta do Capital Fixo (FBCF) + Variação de Existências




    O investimento só pode ser avaliado observando as variações ocorridas quer no capital fixo, quer nas existências, entre dois momentos diferentes, ou seja, de um período para outro.




    Enquanto o conceito de capital, qualquer que seja, é medido num determinado instante, sendo constituído pelos valores existentes num determinado momento, já o investimento é um fluxo e, por isso, só pode ser referenciado a um período




    Fig. 2.15 Variação do capital fixo




    

      [image: ]

    




    

      

        

          	

            Síntese




            Normalmente os autores dos manuais de economia agrupam os recursos utilizados para a produção de bens e serviços em três grandes categorias:




            • Terra (T): corresponde aos recursos naturais;




            • Trabalho (N): corresponde à actividade humana para produção;




            • Capital (K): corresponde ao conjunto de bens duráveis produzidos para a produção de outros bens.




            Relativamente a remuneração destes factores de produção, distinguem-se por renda (remuneração do factor terra), salário (remuneração do factor trabalho) e Juros (remuneração do factor capital).


          

        


      

    




    




    

      

        	5 A lei da utilidade marginal decrescente será apresentada mais para frente neste livro, no capítulo que abordará acerca da teoria do consumidor.





        	
6 A utilidade, conceito base de toda a teoria do consumidor, representa a satisfação ou prazer que os consumidores retiram do consumo de determinado bem. O comportamento do consumidor baseia-se na premissa fundamental de que as pessoas tendem a escolher os bens e serviços a que atribuem maior valor, isto é, aqueles que lhes permitem obter maior utilidade.




        Apesar de ser difícil quantificar e medir, é através do conceito de utilidade que é possível explicar como os consumidores conseguem efectuar as suas escolhas de consumo tendo em conta o seu rendimento disponível e os preços dos bens e, portanto, explicar a forma das curvas da procura. Tal é possível porque, apesar de não se poder quantificar a utilidade, é possível ordenar os bens por ordem de preferência. E é a partir desta possibilidade de ordenar cada um dos bens pela sua utilidade que os economistas já há mais de um século conseguiram deduzir a curva da procura e as suas propriedades.
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